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Sessão de 	 de 19.....	 ACÓRDÃO N2 	

Recurso rr2 	 53.824 IRPF EXS: 1982 E 1983

Recorrente	 HERS FISCHER

Recornd a	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL SÃO PAULO (SP)

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - DELE
CAÇÃO DE COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO'
EM PRIMEIRO GRAU - NULIDADE NÃO CONFI
GURADA.	 .
A delegação de competência para julga
mento das impugnaç6es às exigências T
iscais encontra expresso respaldo nos

arts. 11 e 12 do Decreto-lei no 	
200/67, bem como no Decreto n9 83.937u
de 6 de setembro de 1979. Improcede ,
assim, preliminar de nulidade por in-
competência da autoridade julgadora.

TRIBUTAÇÃO DECORRENTE - EXERCÍCIOS DE
1982 E 1983 - SUJEIÇÃO PASSIVA DOS Sõ
CIOS DA EMPRESA, QUANDO INEXISTENTE T
OPÇÃO MANIFESTADA NA FORMA DA LEI.
Se não houve, dentro do prazo para im
pugnação da exigência, opção firmada'
pela empresa distribuidora e pelos be
neficiãrios dos lucros distribuídos 7
pela tributação na forma do Decreto—
lei n9 2.065/83, consoante exige	 o
item 5.5 do PN CST 03/86, incensurá-
vel se afigura o lançamento feito na
pessoa física do sOcio.

IRPF - TRIBUTAÇÃO DECORRENTE - MULTA,
AGRAVADA.
Em razão da intima razão de causa e
efeito existente entre os lançamentos
principal e decorrente, que repousam'
sobre a mesma base fãtica, as conclu-
sOes extraídas no processo relativa
ao primeiro devem prevalecer no segun
do, salvo se neste Ultimo houver mate'
ria nova.

Recurso a que se nega provimento.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por HERS FISCHER.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar'

argüida e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do rela-

tOrio e voto aue passam a integrar o presente julgado. 4U_
7

Sala das SessOes (DF), em 22 de junho de 1989

(	

/
URGEL 77 - EREI' k LOP	 - PRESIDENTE

, Gliwg 	u-'-',--Jo	 EDUARDO " á - -.4r-w ALCKMIN - RELATOR

.;77
I

VISTO EM	 AFONSO C 014 FERREIRA DE C OS- PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONALSESSÃO DE: 41	 , 	 In°,

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguihtes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRIS-

TóVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL e CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER. Es

teve ausente por motivo justificado o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
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SERVIÇO MV. ICC) FEDERAL

PROcFSSO NP? 10.880-001.542/88-55

RECURSO N9:	 53.824

ACORDA0 N9:	 101-78.849

RECORRENIT : 	HERS FISCHER

RELATÓRIO 

-
A presente açao fiscal teve origem nos fatos descri-

tos da seguinte forma no Auto de Infração de fls. 73/73v:

	

"Em decorrencia de ação fiscal vinculada ao Programa	 .
0590/POLAR, na empresa TEKNOS KOLZER INDÚSTRIA	 E
COMÉRCIO LTDA, inscrita no CGC (MF) sob o no 	
43.823.442/0001-40,com endereço ã Rua Salvador Leme
n9 312 - São PauloSP, a Fiscalização da Secretaria'
da Receita Federal APUROU:

A - DESCRIÇÃO DA IRREGULARIDADE - colimando a modifi
cação do elemento quantitativo (base de calculo) (5.5
fato gerador do Imposto de Renda - Pessoa Jurídica -
Regime de Lucro, com o deliberado prop6sito de redu-
zir o respectivo montante, mediante o decréscimo dos
Lucros Líquido e Real, a Fiscalizada apropriou ã
guisa de custos e despesas o peracionais valores não
efetivamente dispendidos, de origem espúria, incidin
do dessa forma no comportamento pela legislação d5
citado Tributo considerado distribuição automática

	

de lucros, cuja tributação reflexa se faz necessária 	 .•
como lucro distribuido, na Cédula "F" da Declaração'
de Rendimentos da Pessoa Física dos sOcios, na pro-
porção de suas respectivas participaçOes no capital
da fiscalizada; tributa-se por meio deste Auto de In
fração o s6cio Quotista ora autuado relativamente ã*
sua participação (50%) e de sua esposa, Dona Cecilia
Jancovits Fischer (25%) totalizando 75% sua partici-

	

pação no capital social da Fiscalizada, conforme de- 	 _.
talhamento a seguir:

DESCRIÇÃO	 Exercício -Valores (cr$)
1982	 1983 	

1) Distribuição Automática de Lucros 	 1•322•500,00	 8.100.000,00
21 Participação no Capital SoCiai, da Fiscalizada 	 75%	 75% :747

,
f---)
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3)_ Lucro considerado distribuido 	 -
para ,o sacio quotista Hers Fis-
cher e Cecília J. Fischer 	 991.875,00	 6.075.000,00"

Tendo sido cientificado da exigência em 22.12.87 ,

o contribuinte formulou impugnação, consoante peça de fls. 75/77 ,

tecendo as seguintes considerações:

a) que a empresa já demonstrou em sua defesa a me

xistência de evasão de receita ou lucro, não

podendo se falar em distribuição automática de

lucros;

b) ad argumentandum, mesmo que houvesse omissão

por parte da empresa, teria que ser comprovada a

distribuição aos sOcios, de forma inequívoca;

c) que inicialmente foi lançado imposto de relida

na fonte, nos termos do art. 89 do Decreto-lei'

n9 2.065/83, tendo posteriormente a autoridade'

administrativa resolvido refazer o lançamento ,

por considerar inaplicável o aludido di ploma le

gal a fatos geradores ocorridos anteriormente a

sua vigência;

d) que tal raciocínio não pode prevalecer, diante

do disposto no art. 106 do CTN, que estabelece'

a retroatividade benigna;

e) que tanto era possível a retroação, que a Porta

ria MF n9 303/85 admitiu que mediante opção da

contribuinte o regime de tributação na fonte po

deria ser aplicado a fatos geradores ocorridos'

antes da vigência do citado Decreto-lei n9

2.065/83;

f) que, assim sendo, se não decretada a nulidade

do Auto de Infração, a tributação deveria ser f

feita na fonte, com base na aliquota de 25%.

2,
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Instada a se manifestar, a Fiscalização observou

que inicialmente a tributação pela distribuição dos lucros resul

lantes da omissão de receita se deu na Fonte, conforme preceitua

o art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83. A decisão de primeiro grau,

contudo entendeu que a tal forma de tributar sem a incabivel com

relação aos exercicios de 1982 e 1983 (anos de 1981 e 1982).

Dai a tributação direta na pessoa Fisica benefi-

ciãria, nos termos da legís/ação então vigente, sendo de se re-

gistrar que não houve cpção peia tlibuta0o na fonte , na forma

exigida pela legislação pertinente (Parecer Normativo CST 03, de

05.02.86).

Desta Forma, e tendo em conta que o Plimeiro Coa

selho de Contribuintes entendeu correta a ação flecal levada a

efeito contra a pessoa jurídica, opinou pela manutencão do lança

mento.

A decisão de p rimeiro grau porta a seguinte emen

ta, verbis:

"Imposto de Renda-Pessoa Fisica (Reflexo)
Quando verificadas diferenças na detçrininaço do
resultado da pessoa juridica, decorrentes de a-
propria47ão	 guisa de custos e desPesas oQeracio
nais valores nao efetivamente dispendidos, 	 de
origem espiiria, essas diferenças são considera--
das automaticamente distribuidas,aos sõcins	 e
tributadas como rendimentos da cédula "F".

Provada no processo matriz a ocorrência de evi-
dente intuito de fraude, impae-se a aplicação,flo
reflexo, da multa prevista no art. 728, inciso
III; do RIR/80, que é de 150%.

EXIGÊNCIA FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE".

Em suas rales de dec i. di t	 C Aufeeti-l-Itle :111juad-
ra aduziu que a opção p elo tratamento 1 ,:ibutãrlo coas 1': 11,3

art. 89 do Decreto-lei e9 2,065/83, sõ 6 vãlida q nando ubedec.i cia
a forma estabe1ecida no item 5.5 do Perecer Normativo 03/8, da

CST, que impõe como conicão r:ara mudança do sujeito c)assjve de

obrigação :ributãria o teunerimento assinado peia Pessc)a jur'UL-

ca distribuidora dos rendimentes e beneFiciârios da distribule:ío

(1/),



5.

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL Processo n9 10.880-001.542/88-55

AcOrdão n9 101-78.849

dos lucros, encaminhado à autoridade preparadora do processo, no

prazo regulamentar previsto para a impugnação.

Com tais consideraçOes e salientando que os lan-

çamentos feitos contra a pessoa jurídica restaram mantidos na

instância administrativa, negou provimento à reclamação do autua

do.

Intimado em 10.03.89, o sujeito passivo interpOs

recurso a este Colegiado. Preliminarmente, argüiu a nulidade da

decisão de primeiro grau, porque proferida por autoridade incom-

petente, já que não foi o Delegado da Receita Federal que se pra

nunciou, como exige o art. 25, I, do Decreto n9 70.235/72, mas

sim outro funcionário ao qual houve delegação de competência Sus

tenta a recorrente que tal delegação encontra expressa vedação

constitucional, citando a pro p6sito HELY LOPES MEIRELLES, que em

seu DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, RT, 4a. ed., ngs. 118/119

leciona:

"A competência resulta de lei e por ela é delimi
tada.
A competência administrativa, sendo um requisito
de ordem Pública, e intransferivel e improrrogá-
vel pela vontade dos interessados".

"Pode, entretanto, ser delegada e avocada, desde
que o nermitam as normas reguladoras da Adminis-
tração. Sem que a lei faculte essa deslocação de 
função, não e possivel a modificação discricioná 
ria da competência, por que ela é o elemento vin-
culado de todo ato administrativo e, e pois, in-
suscetível de ser fixada ou alterada ao nuto do
administrador e ao arrepio da lei".

Isto posto, alega o suplicante que não há no De-

creto n9 70.235/72 autorização para delegação de competência ,

não podendo simples portaria alterar o Decreto que, em caráter '

de exclusividade, atribui competência dos Delegados da Receita

Federal. -

No merito, acentua que a invocação do 	 Parecer

Normativo CST n9 03/86 é descabida, porque posterior à autuação'

sofrida. Outrossim, no tocante à multa agravada, entendeu 	
c111/;/_

,
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sua ap licação careceu de prova de evidente intuito de fraude, tu

do ficando no campo da subjetividade. Ataca a base fálica da au-

tuação, asseverando que não restou provado que os serviços pres-

tados pelas empresas Lidas como inidõneas não foram realizados.

E finaliza seu anelo, renovando o pedido de que

ou seja cancelado o Auto ou cflie se determine a tributação na fon

te, consoante c art. 89 do Decreto n9 70.235/72.

e o retat3uio.

VOTO_

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEI:, DE AL2KMIN, Relator:

O recurso foi 1nterposto com guarda do prazo de

trinta dias estabelecia) no art. 33 do Decreto n9 70.235/72, ra-

zão por mie merece ser conhecido.

Preliminarmente, o recorrente alega nulidade da

decisão de primeiro grau, porque proferida por autoridade incom-

petente, tendo em vista que a delegação de poderes para julgamen

to feita pelo Delegado da Receita Federal seda ilegal.

Não há, contudo, nenhuma lei que expressamente

prolba a deferida delegação de competncia. Ora, OSWALDO 	 ARANHA

BANDEIRA DE MELO, em seus "PRINCIPIOS GERAIS DE DIREITOS .AnNumis
TRATIVC". Vol. EI, pg, 122, consigna:

"A delegação de competência consiste no ato juri-
dico pelo qual o titular do cargo público transfe
re a titular de outro cargo público o exercício 7
de competência que, legal ou constitucionalmente,
lhe foi atribuída. Essa transferência podeserfei
ta como medida geral, para um grupo de matérias ,
ou para um caso concreto e especifico.

O superior hierárquico, salvo lei que o proíba
tem, implicitamente, a prerrogativa de 	 delegar
ao inferior hierárquico, a sua competência.	 Já
aos 6rgãos paralelos essa delegação , s6 é possí-

11/) s



7.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 10.880-001.542/88-55
AcOrdão n9 101-78.849

vel havendo texto legal que a faculte. Igualmente,
quem recebe a delegação de atribuições não pode a
tribui-la a outrem, salvo texto legal, facultan-
do-lhe esta prerrogativa".

No âmbito da Administração Pública Federal, a ma-

téria encontra-se repelida pelo Decreto-lei n9 200/67, que em

seus arts. 11 e 12 estabelece:

"Art. 11. A delegação de competência será utiliza
da como instrumento de descentralização adminis-
trativa, com o objetivo de assegurar maior rapi-
dez e objetividade ás decisões, situando-as 	 na
Proximidade dos fatos, pessoas ou problemas 	 a
atender.

Art. 12. É facultado ao Presidente da República,
aos Ministros de Estado e, em geral, ás autorida-
des da Administração Federal delegar competência'
para a prática de atos administrativos, conforme
se dispuser em regulamento". (os grifos não são
do original).

Por seu turno, o Decreto n9 83.937, de 6 de setem

bro de 1979, regulamentou os dispositivos legais supracitados,tra

tando com liberalidade a delegação de competência, sendo de se

acentuar que:

a) a delegação pode ser feita a autoridade 	 não

diretamente subordinada ao delegante (art.39);

b) a delegação de competência pode ser incorpora-

da, em caráter permanente, aos regimentos	 e

normas internas dos 6rgãos e entidades interes-

sadas (art. 59);

c) o ato de delegar oressup6e a autoridade para

subdelegar, ficando revogadas as disposições 

em contrário constantes de decretos, regular-

mentos ou atos normativos em vigor no âmbito '

da Administração Direta e Indireta (art. 69).

Vê-se, portanto, que o instituto da delegação de
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competência tem a mais ampla acolhida por parte da legislação fede-

ralNão se pode,:-- por isso,acOimar de ilegal a delegação de com-

pétêíiti.á para apreciação das impugnaçaes manifestadas contra autos

de infração lavrados por autoridades administrativas tributarias.

No mérito, é cediço de que no caso de lançamento di

to reflexivo há' estreita relação de causa e efeito entre a exigên-

cia-principal e a decorrente. Com efeito, ambas repousam em um mes-

mo embasamento fatico de modo que, entendendo-se verdadeiros ou fal

sos os fatos alegados, tal exame, enseja decisões homogêneas em re-

lação a cada um dos processos.

Assim, o exame feito em um dos processos atinentes'

a lançamentos ensejados pelo mesmo suporte fatico, serve também pa-

ra os demais. Não quer isso dizer que a decisão de um vincula a de

outro. No entanto, não havendo no processo decorrente nenhum elemen

to novo que seja apto a alterar a convicção do julgador, por ques-

tão de coerência 16gica, a decisão deve ser tomada em igual sentido.

No presente caso, observa-se que este mesmo colegia

do, apreciando os fatos ensejadores do lançamento principal, 	 con-

cluiu, no respectivo processo, que o inconformismo da recorrente

quanto ã exigência imposto de renda de pessoa jurídica e multa agra,

vada era _improcedente.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se apre-

senta nestes autos qualquer elemento novo que possa ensejar mudança

do entendimento anteriormente fixado, impõe-se que decisão consen-

tânea seja adotada.

Em face dessas considerações, rejeito a preliminar'

e nego provimento ao apelo.-
-

(9)4ft
Je , EDUARDO	 ALCKMIN - RELATOR	 ,
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